
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3163895 - SP (2026/0012984-9)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531

LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY LIMA - PE025823
AGRAVADO : ALZIRA FERREIRA TEIXEIRA 
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
INTERES. : ADÃO ALBIERI 
INTERES. : AMELIA FERREIRA DE MORAIS DOMINGOS 
INTERES. : ANGELITA PEREIRA SANTOS 
INTERES. : ANTONIA DE LIMA BRENHA 
INTERES. : AUREA APARECIDA DOS SANTOS GONCALVES 
INTERES. : BERNADINA PRATES PEREIRA 
INTERES. : CARMEM SILVIA DE FREITAS RIBEIRO 
INTERES. : CELSO FERREIRA ZANLUCHI 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  IRREGULARIDADE  NA
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  SÚMULA  115/STJ.
PROCURAÇÃO  POSTERIOR.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo do  art. 1.042 do  CPC/2015, interposto para
viabilizar a admissibilidade do recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o instrumento
de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior
à interposição supre o vício de representação.

III. Razões de decidir

3.  Consoante  firmado  por  jurisprudência  consolidada  desta
Corte,  os  poderes  outorgados  ao  subscritor  do  recurso  na
instância especial devem ter sido conferidos em data anterior à da
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respectiva  interposição,  salvo  comprovada  situação  excepcional
indicada no artigo 104 do Código de Processo Civil, sob pena de
não  conhecimento  do  recurso  por  inexistência  (Súmula
115/STJ)  (AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp n.  2.506.209/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, relator para acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em  5/11/2025, DJEN de
18/12/2025).

4.  A mera alegação de existência de instrumento de mandato
nos  autos  principais  da  ação  originária  não  tem  o  condão  de
afastar a aplicação da Súmula 115 desta Corte. Precedentes.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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2. A questão em discussão consiste em saber se o instrumento
de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior
à interposição supre o vício de representação.

III. Razões de decidir

3.  Consoante  firmado  por  jurisprudência  consolidada  desta
Corte,  os  poderes  outorgados  ao  subscritor  do  recurso  na
instância especial devem ter sido conferidos em data anterior à da

Documento eletrônico VDA60321105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 24/09/2026 18:43:20
Código de Controle do Documento: ea9c6860-a757-4975-95e3-831502287218



respectiva  interposição,  salvo  comprovada  situação  excepcional
indicada no artigo 104 do Código de Processo Civil, sob pena de
não  conhecimento  do  recurso  por  inexistência  (Súmula
115/STJ)  (AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp n.  2.506.209/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, relator para acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em  5/11/2025, DJEN de
18/12/2025).

4.  A mera alegação de existência de instrumento de mandato
nos  autos  principais  da  ação  originária  não  tem  o  condão  de
afastar a aplicação da Súmula 115 desta Corte. Precedentes.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por SUL  AMERICA  COMPANHIA

NACIONAL DE SEGUROS, em face da decisão acostada às fls. 186-187, e-STJ, da

Presidência do STJ, que não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC/15), por meio do

qual a ora insurgente pretendia ver admitido o recurso especial.

Na oportunidade, consignou-se a ausência de juntada da procuração e/ou

da cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do Agravo e

do Recurso Especial, bem como a não regularização do vício mesmo após intimação

(certidão de fl. 135, e-STJ). 

Os  embargos  de  declaração  foram  rejeitados  (fls.  204-207,  e-

STJ). Concluiu-se que a outorga de poderes no instrumento de mandato de fl. 148, em

data  posterior  à  interposição  do  Recurso  Especial  (16/06/2025)  e  do  Agravo  em

Recurso Especial (09/10/2025), não supriu o vício, incidindo a Súmula 115/STJ.

Daí  o  presente agravo  interno  (fls.  212-215,  e-STJ), no  qual  a  parte

agravante sustenta  a  regularidade  da  representação  processual  e  habilitação  da

subscritora desde 2018 nos autos de origem, com procuração e cadeia completa de

substabelecimentos. Afirma o cumprimento tempestivo da intimação para regularização

e  a  ocorrência  de  equívoco  de  fato  na  decisão  monocrática. Aduz,  por  fim,  a

inaplicabilidade da Súmula 115/STJ no caso concreto.

Impugnação às fls. 242-246, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela parte recorrente são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual

merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

Documento eletrônico VDA60321105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 24/09/2026 18:43:20
Código de Controle do Documento: ea9c6860-a757-4975-95e3-831502287218



1. Recebido  o  presente  feito  recursal  nesta  Corte,  foi  constatada  a

irregularidade  da  representação  processual, intimando-se  a  parte  para  saná-la,

conforme se observa à fl. 135, e-STJ.

Portanto, verifica-se que, já no âmbito deste STJ, a parte foi especificamente

intimada a demonstrar  a  concessão de poderes ao advogado subscritor  do recurso

especial e do agravo - o que deixou de atender.

Assim,  inafastável  a  incidência  da Súmula  115/STJ, a  qual  dispõe  ser

inexistente,  na via especial,  o recurso interposto por advogado sem procuração nos

autos.

A propósito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE
NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.  JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM
DATA  POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO 1. Nos
termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos". 2. Nos termos do artigo
76, § 2º, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC/2015), não se conhece do
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização
da representação processual. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt
no AREsp n. 3.152.128/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 15/6/2026, DJEN de 22/6/2026.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
FALTA DE PROCURAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...) III. RAZÕES
DE DECIDIR 4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do recurso
não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ. 5. O instrumento de
procuração  e/ou  substabelecimento  juntado  com  data  posterior  à  do
protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes,
conforme  entendimento  consolidado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça.  IV.
DISPOSITIVO E TESE 6. Agravo interno desprovido. Tese de julgamento: "1. A
ausência  de  regularização  da  representação  processual  no  prazo  assinalado
impede  o  conhecimento  do  recurso.  2.  O  instrumento  de  procuração  e/ou
substabelecimento  juntado com data  posterior  à  do  protocolo  do recurso não
supre o vício relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice da Súmula n.
115 do STJ". (...) (AgInt no REsp n. 2.253.847/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 8/6/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA  DA
PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE. 1. Os recursos dirigidos à instância
superior  desacompanhados  de  procuração  ou  em  que  a  cadeia  de
substabelecimentos mostra-se incompleta são inexistentes, à luz do disposto na
Súmula 115 do STJ. 1.1.  Na hipótese,  embora devidamente intimada para a
regularização da representação processual, a parte recorrente não procedeu, no
prazo  assinalado,  à  juntada  da  cadeia  completa  de  procurações  e/ou
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso especial e
respectivo agravo. 1.2. "Consoante firmado por jurisprudência consolidada
desta Corte, os poderes outorgados ao subscritor do recurso na instância
especial  devem  ter  sido  conferidos  em  data  anterior  à  da  respectiva
interposição, salvo comprovada situação excepcional indicada no artigo 104 do
Código  de  Processo  Civil,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso  por
inexistência  (Súmula  115/STJ)."  (AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.
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2.506.209/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, relator para acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial,  julgado em  5/11/2025, DJEN de  18/12/2025).
1.3. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data
posterior à do protocolo do recurso não se revela suficiente para superar o
apontado vício de representação processual. 2. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.047.738/SP,  relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG),  Quarta Turma, julgado em  18/5/2026,
DJEN de 22/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA DE PROCURAÇÃO VÁLIDA. SÚMULA N.
115/STJ. RATIFICAÇÃO DE ATO PROCESSUAL. INAPLICABILIDADE. 1. Não
se  conhece  do  recurso  interposto  por  advogado  sem  procuração  nos  autos.
Hipótese  em  que  a  parte  recorrente,  instada  a  regularizar  a  representação
processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 115
do STJ. 2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento
de  procuração  e/ou  substabelecimento  juntado com data  posterior  à  do
protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes"
(AgInt no AREsp n.  2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de  15/5/2024).  3.  Inaplicável  o
disposto no art. 662 do Código Civil para efeito de ratificação do ato processual
de  interposição  de  recurso.  Nesse sentido:  AgInt  no  AREsp n.  2.542.462/SP,
relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
26/8/2024, DJe  de  29/8/2024. Agravo  interno  improvido.  (AgInt  nos  EDcl  no
AREsp  n.  2.655.035/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ADVOGADO SUBSCRITOR  DO  RECURSO  ESPECIAL  SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR  A
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA A CONTENTO. PODERES
OUTORGADOS  EM  DATA  POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
ART.  76, §2º,  DO CPC.  APLICAÇÃO.  SÚMULA 115  DO STJ.  INCIDÊNCIA.
DECISÃO MANTIDA. 1.  Ação de obrigação de fazer c/c revisional.  2.  Não se
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização  da  representação  processual  (art.  76,  §2º,  I,  do  CPC). 3.  Nos
termos da recente jurisprudência desta Corte, para o suprimento do vício de
representação  processual,  não  basta  a  mera  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  sendo também necessário que a outorga de poderes
tenha ocorrido em data anterior à da interposição do recurso, o que não
ocorreu na hipótese. 4.  É Inexistente o  recurso dirigido à  instância  superior
desacompanhado  da  cadeia  completa  de  procurações  ou  substabelecimentos
(Súmula  115/STJ).  5.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.667.864/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
16/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NA  TUTELA  PROVISÓRIA  NO  RECURSO  ESPECIAL  -
AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ  QUE  NÃO  CONHECEU  DO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE. 1. Nos termos
da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente recurso interposto
por advogado sem procuração nos autos". 1.1. Na hipótese, embora devidamente
intimada para a regularização da representação processual, a parte recorrente
não  procedeu,  no  prazo  assinalado,  à  juntada  da  cadeia  completa  de
procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor  do
recurso especial. 1.2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento
juntado  com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  se  revela
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suficiente para superar o apontado vício de representação processual. 1.3
Nos  termos  da  orientação  jurisprudencial  adotada  por  esta  Colenda  Corte,  a
dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos
incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância
superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. 2.
Agravo interno desprovido.  (AgInt  na TutPrv no REsp n.  2.161.188/RJ,  relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E DO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
FALHA  NÃO  SUPRIDA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  NÃO
PROVIMENTO. 1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos,
dele  não  se  pode  conhecer,  nos  termos  do  art.  76, §  2º,  I,  c/c  o  art.  932,
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a
regularizar a representação processual, não a promove no prazo que para tanto
lhe  foi  assinado.  Incidência  da  Súmula  n.  115/STJ.  2.  Deixando  a  parte
transcorrer  o  prazo  sem  que  a  representação  processual  seja  regularizada,
inviável o conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ). 3. A jurisprudência
desta Corte firmou entendimento no sentido de que para suprir eventual
vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
efetuada  em data  anterior  à  da  interposição  do  recurso.  Precedentes.  4.
Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
2.453.970/PB, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO  OU  CADEIA  COMPLETA  DE  SUBSTABELECIMENTO  DE
PODERES  AO  SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  E  DO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCURAÇÃO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS APELOS. SÚMULA N.
115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Na hipótese de recurso interposto por
advogado sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar
a representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do
pleito recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do
CPC  de  2015.  2. O  instrumento  de  procuração  e/ou  substabelecimento
juntado com data posterior à do protocolo do recurso não supre o vício
relacionado à  ausência  de poderes.  3.  "Na instância  especial  é  inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do
STJ).  4.  Descabe  nova  intimação  da  parte  para  regularizar  a  representação
processual quando, já intimada, não sanou o vício no prazo concedido. 5. Agravo
interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.559.665/SP,  relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024.)

AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCURAÇÃO E
CADEIA  COMPLETA  DE  PROCURAÇÃO  E  SUBSTABELECIMENTO.
AUSÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  NÃO  ATENDIMENTO.
SÚMULA  N.  115/STJ.  1.  Na  instância  extraordinária  é  inexistente  recurso
interposto  por  advogado  sem procuração  nos  autos  (Súmula  n.  115/STJ).  2.
Tendo sido oportunizada à parte a juntada da procuração, nos termos dos arts.
76  e  932,  parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  não  tendo  sido
cumprida a exigência no prazo determinado, inviável o provimento do recurso. 3.
"O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data
posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício  relacionado  à
ausência de poderes, atraindo o óbice da Súmula n. 115 do STJ" (AgRg no
AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma,
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julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021). 4. "A dispensa da juntada de procuração
em processos eletrônicos,  prevista  no  art.  1.017, §  5º,  do  CPC/2015,  não se
estende  ao  recurso  especial  ou  ao  agravo  contra  a  sua  inadmissibilidade,
porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual
'agravo de instrumento'" (AgInt nos EDcl no AREsp 1704046/SP, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  1/3/2021, DJe  3/3/2021). 5.
Agravo interno a que se nega provimento.  (AgInt  no AREsp n.  2.541.460/RJ,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  1/7/2024, DJe
de 3/7/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E DO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
FALHA  NÃO  SUPRIDA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Interposto recurso por advogado sem procuração
dos autos,  dele  não se pode conhecer,  nos termos do  art.  76, §  2º,  I,  c/c  o
art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente,
instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo que
para tanto lhe foi  assinado. Incidência da Súmula n.  115/STJ. 2.  "Deixando a
parte transcorrer o prazo sem que a representação processual seja regularizada,
inviável  o  conhecimento  do  recurso  (Súmula  115  do  STJ)"  (PET  no  AREsp
1.387.998/SP,  Rel.  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
11/06/2019, DJe  17/06/2019).  3. A  jurisprudência  desta  Corte  perfilha
entendimento  no  sentido  de  que  para  suprir  eventual  vício  de
representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
efetuada  em data  anterior  à  da  interposição  do  recurso.  Precedentes.  4.
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n.  1.934.163/PR, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)

Ressalta-se, por oportuno, que a "jurisprudência do STJ é firme no sentido de

que  o  "recurso  especial  sujeita-se  a  um  duplo  controle  de  admissibilidade,  não

vinculando esta Corte - a quem compete o juízo definitivo de admissibilidade do apelo

nobre - a prévia decisão emanada pelo Tribunal de segundo grau" (AgInt no AREsp n.

2.050.156/MG, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024,

DJe de 11/4/2024)

Nesse contexto, resta claro que o instrumento de procuração acostado à

fl. 148, e-STJ, porquanto posterior à data do recurso especial e do agravo, não

supre o vício ora tratado.

2. Ademais, o fato de que a parte vinha sendo representada anteriormente,

com base em procuração constante dos autos originários, não modifica a conclusão

adotada.

Isso porque é  uníssona a jurisprudência deste STJ no sentido de que é

inaplicável, no âmbito do recurso especial, da dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, do

CPC/2015, bem como de que a procuração juntada em outro processo, conexo ou

incidental, ou nos autos originários/principais, não apensados, não produz efeito

em favor do recorrente neste Tribunal Superior.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR
À DO PROTOCOLO DOS RECURSOS. NÃO SUPRIMENTO DO VÍCIO. 1. "Na
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração
nos  autos"  (Súmula  n.  115  do  STJ).  2.  No  julgamento  do  EAREsp  n.
1.742.202/SP,  de  relatoria  do  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  a  Corte  Especial
reafirmou  o  entendimento  de  que  a  representação  processual,  salvo
comprovação  de  situações  urgentes  para  evitar  preclusão,  decadência  ou
prescrição, deve possuir data anterior à interposição do recurso, sob pena de não
conhecimento. Precedentes. 3. Esta Corte já assentou o entendimento de que
a dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no
art.  1.017, § 5º,  do  CPC/2015,  não se estende ao recurso especial  ou ao
agravo,  visto  que  o  referido  dispositivo  é  direcionado  apenas  à  classe
agravo  de  instrumento.  4.  A  alegação  de  existência  de  procuração  nos
autos originários não sana a irregularidade na representação processual,
que  deve  ser  comprovada  no  ato  da  interposição  do  recurso  especial.
Incidência  da  Súmula  n.  115/STJ.  Precedentes.  Agravo  interno  improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  3.115.265/CE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 8/6/2026.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE
DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E DE
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTOS. SÚMULA 115 DO STJ. NÃO
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  1.  Na  instância  extraordinária  é  inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ). 2.
A  alegação  de  inexistência  de  procuração  e/ou  da  cadeia  de
substabelecimento  nos  autos  originários  não  tem  o  condão  de  sanar  a
irregularidade na representação processual, a qual deve ser comprovada no
momento da interposição do recurso especial. 3.  Agravo interno a que se
nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.  3.079.953/RN,  relatora  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 8/6/2026.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL IRREGULAR. SÚMULA N. 115 DO STJ. MANDATO COM DATA
POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  VÍCIO  NÃO  SANADO  NA
OPORTUNIDADE CONCEDIDA. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme  dispõe  o  art.  619 do  Código  de
Processo Penal, destinam-se a suprir omissão, afastar ambiguidade, esclarecer
obscuridade ou corrigir  erro material,  não servindo para a simples revisão do
julgado.  2. A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  ao
estabelecer  que  a  regularidade  da  representação  processual  deve  ser
comprovada no ato da interposição do recurso. A juntada de procuração com
data de outorga posterior ao protocolo do reclamo não tem o condão de validar o
ato processual, que é tido por inexistente, atraindo a incidência da Súmula n. 115
do STJ. 3. O ônus de zelar pela correta formação do instrumento recursal na
instância  especial  compete  exclusivamente  à  parte.  A  alegação  de
existência de mandato nos autos de origem não supre a falta de procuração
válida  nesta  Corte,  tampouco  justifica  a  regularização  tardia  com
instrumento datado posteriormente à interposição do recurso. 4. A via dos
aclaratórios  não  se  presta  à  rediscussão  de  matéria  já  decidida  ou  ao
acolhimento de mero inconformismo da parte com o resultado do julgamento. 5.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp n.  2.983.153/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/3/2026, DJEN
de 11/3/2026.)

Outrossim, inadmissível,  por  fim,  a  regularização  posterior  ao  prazo

concedido,  ante  a  preclusão  do  direito  de  sanar  o  vício,  para  o  qual  a  legislação

processual prevê prazo específico (art. 932, parágrafo único, do CPC/15).
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É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Deixa-se  de  aplicar  a  multa  recursal  prevista  no  art.  1.021, §  4º,  do

CPC/2015, pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório

do presente agravo interno.

Desde  já,  entretanto,  adverte-se  que  a  utilização  de  expedientes

protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.163.895 / SP

Número Registro: 2026/0012984-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00011178820248260356  00033484020148260356  11178820248260356  20294707120258260000
33484020148260356 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531

LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY LIMA - PE025823
AGRAVADO : ALZIRA FERREIRA TEIXEIRA 
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
INTERES. : ADÃO ALBIERI 
INTERES. : AMELIA FERREIRA DE MORAIS DOMINGOS 
INTERES. : ANGELITA PEREIRA SANTOS 
INTERES. : ANTONIA DE LIMA BRENHA 
INTERES. : AUREA APARECIDA DOS SANTOS GONCALVES 
INTERES. : BERNADINA PRATES PEREIRA 
INTERES. : CARMEM SILVIA DE FREITAS RIBEIRO 
INTERES. : CELSO FERREIRA ZANLUCHI 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531

LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY LIMA - PE025823
AGRAVADO : ALZIRA FERREIRA TEIXEIRA 
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
INTERES. : ADÃO ALBIERI 
INTERES. : AMELIA FERREIRA DE MORAIS DOMINGOS 
INTERES. : ANGELITA PEREIRA SANTOS 
INTERES. : ANTONIA DE LIMA BRENHA 
INTERES. : AUREA APARECIDA DOS SANTOS GONCALVES 
INTERES. : BERNADINA PRATES PEREIRA 
INTERES. : CARMEM SILVIA DE FREITAS RIBEIRO 
INTERES. : CELSO FERREIRA ZANLUCHI 

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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